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Tese 187
INDULTO – COMUTAÇÃO – PARECER DO CONSELHO PENITENCIÁRIO – OBRIGATORIEDADE

A comutação de penas é espécie de indulto, portanto, o artigo 189 da Lei de Execuções Penais exige a elaboração de parecer do Conselho Penitenciário. 

(D.O.E., 14/07/2004, p. 57)



EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Acompanha cópia autenticada do Agravo nº 70001209949 do TJRS, acórdão que serve como paradigma.



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos do Agravo em Execução nº 1.414.277/6, Comarca de Tupã, em que figura com agravado OLAVO DE MOURA VIEIRA, não se conformando com o v. acórdão de fls. 49/52, vem à presença de Vossa Excelência, interpor RECURSO ESPECIAL, com fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição da República, artigo 255, § 2o, do RISTJ, artigo 26 da Lei nº 8.038/90 e artigo 541 e § único do Código de Processo Civil, pelos motivos a seguir expostos.

1. O RESUMO DOS AUTOS


O Juízo de Direito da Vara das Execuções Criminais da Comarca de Tupã concedeu comutação de um quarto das penas ao condenado OLAVO DE MOURA VIEIRA (fls. 16). 


Inconformado, o digno Promotor de Justiça de Tupã interpôs agravo de execução, ponderando que o benefício foi concedido sem o prévio parecer do Conselho Penitenciário (fls. 2/6). A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do recurso (fls. 26/30). Contudo, a Egrégia Terceira Câmara do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, por unanimidade, negou provimento ao recurso, em voto do eminente Juiz relator POÇAS LEITÃO, que transcrevo a seguir:



“Inconformada com a r. decisão de fls. 16, da Vara das Execuções Criminais da Comarca de Tupã, que concedeu a comutação de um quarto das penas do condenado Olavo de Moura Vieira, agrava a Justiça Pública argüindo a nulidade do “decisum” pois não teria sido ouvido antes, como de rigor, o Conselho Penitenciário. Quanto ao mérito, alega que o reeducando não fazia jus a tal benesse (fls. 03/06).



Após Ter sido oferecida a contraminuta do agravo sustentando o acerto da r. decisão agravada (fls. 18/21), o MM. Juiz de Direito manteve a mesma, conforme o r. despacho de fls. 22.



O ilustre Dr. Procurador de Justiça, em seu Parecer de fls. 26/30, opinou pelo provimento do agravo.



É O RELATÓRIO.



O agravo, sempre respeitada a posição do eminente Dr. Procurador de Justiça, não comporta provimento.



Por primeiro, verifica-se que a r. decisão combatida, muito embora o pedido de indulto não tenha sido encaminhado ao Conselho Penitenciário, mostra-se válida.



Isto porque o artigo 189 da Lei 7.210/84 exige o prévio parecer do Conselho Penitenciário tão-somente para pedido de indulto, observando-se que, no presente caso, o digno Magistrado “a quo” não deferiu tal benesse, tendo apenas comutado ¼ das penas do agravado.



Não há qualquer previsão legal que condicione a concessão da comutação de penas ao prévio parecer do Conselho Penitenciário.



Sendo assim, não há como se reconhecer a nulidade da decisão combatida. 



Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste à Justiça Pública.



As condições previstas no artigo 1º, § 1º, do Decreto nº 4.495/02 referem-se apenas ao benefício do indulto e não à comutação das penas. Este benefício encontra-se previsto no artigo 2º do mencionado decreto, sendo que tal dispositivo não prevê quaisquer requisitos de ordem subjetiva como condição para sua concessão; ao contrário, deixa claro que a comutação das penas será concedida mesmo para os que não preencham “os requisitos deste Decreto para receber indulto”.



Não será demais obtemperar que o agravado, quando preso em setembro de 1999, contava apenas 19 anos de idade, não registrando até fevereiro de 2003, conforme anotado a fls. 13, “qualquer deslize de ordem disciplinar, mantendo boa conduta carcerária” e desenvolvendo “atividade laborterápica com bom desempenho”. 



Tudo, em suma, o favorece.



Nega-se, dessarte, provimento ao presente agravo”.

Assim decidindo, a Egrégia Corte Estadual negou vigência ao artigo 189 da Lei das Execuções Penais, assim como ao art. 1º, §1º, do Decreto nº 4.495/02, e dissentiu de jurisprudência assente do Colendo Superior Tribunal de Justiça e do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

2. POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL PARA ANALISAR DECRETO PRESIDENCIAL



Cumpre assinalar, desde logo, que a expressão  “lei federal”, inserta nas alíneas “a” e “c” do inciso III do permissivo constitucional, abrange o decreto presidencial de indulto, ora em debate. Nesse sentido, encontra-se a ensinança de RODOLFO DE CAMARGO MANCUSO, para quem, sob a rubrica de “lei federal”, encontram-se: “A) as leis federais por definição, isto é, aquelas relativas  às matérias que a CF deixa à competência legislativa da União, de forma privativa (art. 22); e bem assim, as formas de expressão do direito federal (leis; decretos e regulamentos - RTJ 44/467)...” (“RECURSO EXTRAORDINÁRIO E RECURSO ESPECIAL, 4ª Ed., RT., pag. 128, grifo nosso). 



E tal entendimento doutrinário encontra conforto na jurisprudência da própria Corte Especial, como decidido no Recurso Especial n. 51.799, RJ, 5ª Turma, Relator Ministro ASSIS TOLEDO, j. 28.09.94, DJU de 17.10.94, pág. 27.910,  assim ementado:



“1. RECURSO ESPECIAL. A EXPRESSÃO “LEI FEDERAL” DO ART. 105, III, “A”, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, COMPREENDE TAMBÉM OS DECRETOS, REGULAMENTOS E ATOS NORMATIVOS FEDERAIS”.

3. DA NEGATIVA DA LEI FEDERAL E DO DECRETO PRESIDENCIAL Nº 4.495/02


O indulto é um ato de clemência, privativo do Presidente da República (art. 84, inc. XII, da Constituição Federal). Embora o julgado impugnado divirja, é assente na doutrina que o indulto pode ser individual ou coletivo,  total ou pleno – quando extingue completamente a punibilidade do condenado – ou parcial, se apenas reduz a sua pena ou a substitui por outra menos rigorosa.


Nesse sentido é a lição de JÚLIO FABBRINI MIRABETE (cf. Execução Penal, São Paulo, editora Atlas, 2ª ed., 1988, p. ª ed., 1988, p. 456):


“O indulto coletivo também pode ser total, com a extinção das penas, ou parcial, caso em que são diminuídas ou substituídas as sanções impostas. Na comutação não há, verdadeiramente, extinção de pena, mas tão-somente diminuição do quantum da reprimenda, um abrandamento da penalidade”.


Com a mesma orientação, DAMÁSIO E. DE JESUS  (cf. Direito Penal, São Paulo, ed. Saraiva, 1º vol., Parte Geral, 12ª ed., 1988, p. 604) explica:


“A graça e o indulto podem ser:

a) plenos: quando extinguem totalmente a punibilidade;

b) parciais: quando concedem diminuição da pena ou sua comutação (substituição da pena por outra de menor gravidade)”.


Também não divergem sobre essa questão LUIZ REGIS PRADO (cf. Curso de Direito Penal Brasileiro, São Paulo, ed. Revista dos Tribunais, vol. 1 – Parte Geral, 2ª ed., 2001, p. 558) e GUILHERME DE SOUZA NUCCI (cf. Código Penal Comentado, São Paulo, ed. Revista dos Tribunais, 2002, 2ª ed., p. 338). Este lúcido autor preleciona:

“(...) O indulto pode ser total, quando extingue todas as condenações do beneficiário, ou parcial, quando apenas diminui ou substitui a pena por outra mais branda. Neste último caso, não se extingue a punibilidade, chamando-se comutação”.

Por outro lado, dispõe o art. 189 da Lei nº 7.210/8:


A petição de indulto, acompanhada dos documentos que a instruírem, será entregue ao Conselho Penitenciário, para a elaboração de parecer e posterior encaminhamento ao Ministério Público”.


Como se vê, esse dispositivo da Lei de Execução Penal deixa claro que a concessão do indulto deve ser previamente avaliada pelo Conselho Penitenciário. Aliás, incumbe expressamente a este órgão, dentre outras funções, nos termos do art. 70, inc. I, da LEP, a emissão de parecer sobre indulto e comutação de pena. Tratando-se a comutação de penas de uma espécie de indulto, chamado parcial, porque apenas reduzi, extingue parcialmente as sanções impostas, torna-se necessário, também, o parecer do Conselho Penitenciário para a sua concessão.


No caso presente, o v. acórdão recorrido, contudo, distinguiu o indulto e a comutação de penas. Concluiu que o art. 189 da Lei nº 7.210/84 exige o prévio parecer do Conselho Penitenciário “tão-somente” para o pedido de indulto, mas que não há qualquer previsão legal que condicione a concessão da comutação de penas ao prévio parecer do Conselho Penitenciário. Fez a mesma distinção ao analisar o art. 1º, §1º, do Decreto nº 4.495/02, afirmando que as condições previstas nesse dispositivo referem-se apenas ao indulto e não à comutação das penas.


Os fundamentos do v. aresto deixam claro, portanto, que as vigências dos artigos 189 da Lei nº 7.210/84 e do art. 1º, §1º, do Decreto nº 4.495/02 foram negadas, para distinguir o indulto da comutação de penas e  deferir a benesse ao recorrido, independentemente da análise das condições subjetivas pelo Conselho Penitenciário. Frise-se, a propósito, que a dispensa do parecer deste órgão de Execução penal não foi provocada por eventual demora na sua elaboração, prejudicando a apreciação do benefício pelo Poder Judiciário e pelo Ministério Público, mas sim por entender que a exigência de tal exame não existia para a comutação de penas. Além disso, o parecer criminológico de fls. 11/13 foi desfavorável a um pedido anterior de indulto, o que demonstra a necessidade da realização de tal exame para o caso presente.

4. DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL


A Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, julgando o Agravo nº 70001209949 (acórdão cuja cópia autenticada encontra-se em separado e que serve como paradigma), Comarca de Osório, em 25 de janeiro de 2001, por unanimidade, em acórdão relatado pela Des. MARIA DA GRAÇA CARVALHO MOTTIN, decidiu:

RELATÓRIO

DRA. MARIA DA GRAÇA CARVALHO MOTTIN (RELATORA) - Agrava o Ministério Público da decisão que deferiu pedido de comutação, no processo de execução criminal movido contra Lúcio Flávio Ramos. Aduz que o agravado não preenche os requisitos subjetivos para a concessão da benesse, eis que a Comissão Técnica de Classificação emitiu parecer desfavorável. Requer a cassação do benefício, ou alternativamente, seja apenado submetido a exame junto à Equipe de Observação Criminológica.

Acosta documentos (fls. 10/27).

Contra-arrazoa a defesa, pugnando pela mantença do decisum (fls. 29/32).

Mantida a decisão (fl. 33), vieram os autos a esta Corte, onde o Dr. Procurador de Justiça opina pelo improvimento do agravo (fls. 345/36).

É o relatório.

VOTO

DRA. MARIA DA GRAÇA CARVALHO MOTTIN (RELATORA) - Irresignado com a decisão que concedeu o benefício da comutação ao apenado Lúcio Flávio Ramos, recorre o Ministério Público. Argumenta, modo sintético, que o agravante não preenche os requisitos subjetivos para obtenção do beneplácito suso referido, tendo em vista que o laudo da comissão Técnica de Classificação do desfavorável à benesse obtida.

Em primeiro lugar, adoto o entendimento, respaldado, por maioria, nesta Egrégia Câmara Criminal, no sentido de que a comutação da pena nada mais é do que o indulto parcial. Conseqüentemente, sua concessão deve obedecer aos mesmos requisitos impostos a este último (indulto).

Com efeito, dispõe o artigo 1º, § 1º, do Decreto n.º 3.226/99: "Para o condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, a concessão do indulto ficará subordinada à avaliação pelo Juiz, que se valerá de todos os meios disponíveis para aquilatar as condições pessoais que façam presumir que não voltará a delinqüir." 

Isto é, exige o Decreto Presidencial a realização de exame criminológico para concessão de indulto, e a referência genérica do dispositivo mencionado abrange tanto o total, como o parcial, este último denominado comutação.

E mais, de acordo como artigo 70, inciso I, da Lei de Execuções Penais, incumbe ao Conselho Penitenciário: "Emitir parecer sobre livramento condicional, indulto e comutação de pena."

Dessarte, a manifestação do Conselho Penitenciário, em casos de comutação da pena, é imprescindível. Nesse particular, ensina Júlio Fabbrini Mirabete: "(...) Tal parecer, elaborado por especialistas, enfeixa uma série de preciosas informações sobre a conduta e as características particulares do preso, utilíssimas na apreciação de tais benefícios. Embora o juiz não fique adstrito à manifestação do Conselho, nem a concessão do benefício dependa de parecer favorável, são inúmeros os subsídios que podem ser fornecidos ao Juiz da execução para poder melhor decidir  sobre o deferimento ou não do pedido. O parecer tem caráter obrigatório."

Assim, não poderia o juiz da Execução, de plano, sem a devida manifestação do Conselho Penitenciário, conceder o benefício da comutação ao apenado Lúcio, não suprindo a falta do laudo firmado pela Comissão Técnica de Classificação.

À vista do exposto, ante a expressa violação ao texto legal (artigo 70, inciso I, da LEP, e artigo 1º, do Decreto n.º 3.226/99), casso o ato decisório que concedeu a comutação da pena ao agravado, determinando sua submissão à exame pelo Centro de Observações Criminológicas, posteriormente ouvindo-se o Conselho Penitenciário, para que se manifeste sobre o beneplácito suso referido, após proferindo-se nova decisão.

DES. MARCO ANTÔNIO BARBOSA LEAL - De acordo

DR. CARLOS CINI MARCHIONATTI - De Acordo.
Processo n.º 70.001.209.949, de Osório: "À unanimidade, cassaram o ato decisório que concedeu a comutação da pena ao agravado, determinando sua submissão à exame pelo Centro de Observações Criminológicas, posteriormente ouvindo-se o Conselho Penitenciário, para que se manifeste sobre o beneplácito suso referido, após proferindo-se nova decisão".



Este entendimento, aliás, vem se pacificando no Colendo Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a comutação da pena é uma espécie de indulto parcial. Confira-se:

“EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DA PENA. ROUBO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO. DECRETO 3.226/99. IMPOSSIBILIDADE.



Não é possível conceder comutação da pena - que é espécie de indulto - aos condenados por roubo com emprego de arma de fogo. Art. 7º, inciso IV do Decreto 3.226/99.



Recurso desprovido” (RESP nº 278.854/SC, Quinta Turma, rel. Min. FELIX FISCHER, DJU de 05/02/2001).
“EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO. COMUTAÇÃO DA PENA. INDULTO. IMPOSSIBILIDADE.



- Em sendo a comutação da pena espécie de indulto parcial, resta insusceptível a sua concessão aos condenados por crime de roubo com emprego de arma de fogo, nos termos do art. 7º, IV, do Decreto 3226/99.



- Precedentes desse Tribunal.


- Recurso especial conhecido e desprovido.” (Recurso Especial nº 312411 – SC, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 25/09/2001, D.J.U. de 15/10/2001, p. 308).

“HABEAS-CORPUS.



- A comutação, que em essência é indulto, encontra óbice no art. 7°, IV, no Decreto 3.226/99.



- Ordem denegada.” (Habeas Corpus nº 14630 – RS, 6ª Turma, Rel. Min. FONTES DE ALENCAR, j. 05/06/2001, D.J.U. de 13/08/2001, p. 285).

“PROCESSUAL PENAL. ROUBO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO. INDULTO. DECRETO 3.226/99. IMPOSSIBILIDADE.



1. Por se tratar de indulto parcial, não é possível a concessão de comutação ao condenado por roubo qualificado pelo emprego de arma de fogo, face à expressa vedação contida no Decreto 3.226/99, art. 7º, IV.



2. Habeas Corpus conhecido, pedido indeferido.” (HC 16200 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, j. 17/04/2001, D.J.U. de 13/08/2001, p. 193).

“PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA PREVISTA NO DECRETO PRESIDENCIAL Nº 3.226/99: IMPOSSIBILIDADE DE SUA CONCESSÃO A CONDENADO POR ROUBO COMETIDO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO. ART. 7º, IV.



Por ser a comutação de pena espécie de indulto individual, está ela vedada aos condenados por qualquer dos crimes arrolados no art. 7º do citado Decreto Presidencial nº 3.226/99, entre os quais se encontra o roubo cometido com emprego de arma de fogo (art. 7º, inciso IV). Precedentes.



Recurso conhecido, mas desprovido.” (Recurso Especial nº 302258 – SC, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 03/05/2001, D.J.U. de 25/06/2001, p. 226).

“HABEAS CORPUS. DECRETO Nº 3.226/99. INDULTO E COMUTAÇÃO DE PENA. ROUBO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO.



1. Em sendo a comutação de pena uma das espécies de indulto, tem-se como incabível a sua concessão aos condenados por crime de roubo com emprego de arma de fogo (artigo 7º, inciso IV, do Decreto nº 3.226/99).



2. Ordem denegada.” (Habeas Corpus nº 14629 – RS, 6ª Turma, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, j. 06/02/2001, D.J.U. de 25/06/2001, p. 249).

“EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. GÊNERO. COMUTAÇÃO DE PENA. ESPÉCIE. ROUBO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO. IMPOSSIBILIDADE. DECRETO 3.226/99.



1. Não é possível a concessão de indulto àqueles condenados por roubo com emprego de arma de fogo (art. 7º do Decreto nº 3.226/99), sendo assim, não há falar em comutação de pena, pois esta constitui modalidade de indulto parcial.



2. Recurso conhecido e improvido.” (Recurso Especial nº 274154 – SC, 6ª Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, j. 26/03/2001, D.J.U. de 16/04/2001, p. 120).


Da mesma forma, a Colenda Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, julgando o Recurso de Habeas Corpus nº 1.566/RJ, em 26/11/1991, em voto do Min. WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO (publicado na RSTJ nº 28/185), deixou assentado que a aplicação do indulto deve ser apreciada pelo Conselho Penitenciário:


EMENTA: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL – INDULTO.


1 – Paciente preso, que recorre pessoalmente, encontra dificuldades burocráticas maiores, que o Judiciário deve superar, pelo método da compreensão. Ademais, comprovou-se que o recurso é tempestivo. Preliminar rejeitada.


2 – O indulto natalino é concedido genericamente, por decreto presidencial; suas condições de admissibilidade e de aplicação individual devem ser apreciadas pelo Conselho Penitenciário. Além disso, o paciente foi condenado, por outro crime, a pena elevada, e o Juiz das Execuções, ao tempo da impetração, aguardava a respectiva carta de sentença, já solicitada a Juiz de outro Estado, para as providências de estleio.


3 – Recurso denegado.

4.1 DO CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS


É perfeita identidade entre a situação objetivada nos autos e aquela apreciada no aresto indicado como paradigma do dissídio. No dois julgados discute-se a natureza jurídica da comutação de penas. Opostas, entretanto, as conclusões.


No v. acórdão recorrido:


“Por primeiro, verifica-se que a r. decisão combatida, muito embora o pedido de indulto não tenha sido encaminhado ao Conselho Penitenciário, mostra-se válida.



Isto porque o artigo 189 da Lei 7.210/84 exige o prévio parecer do Conselho Penitenciário tão-somente para pedido de indulto, observando-se que, no presente caso, o digno Magistrado “a quo” não deferiu tal benesse, tendo apenas comutado ¼ das penas do agravado.



Não há qualquer previsão legal que condicione a concessão da comutação de penas ao prévio parecer do Conselho Penitenciário.



Sendo assim, não há como se reconhecer a nulidade da decisão combatida. 



Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste à Justiça Pública.



As condições previstas no artigo 1º, § 1º, do Decreto nº 4.495/02 referem-se apenas ao benefício do indulto e não à comutação das penas. Este benefício encontra-se previsto no artigo 2º do mencionado decreto, sendo que tal dispositivo não prevê quaisquer requisitos de ordem subjetiva como condição para sua concessão; ao contrário, deixa claro que a comutação das penas será concedida mesmo para os que não preencham “os requisitos deste Decreto para receber indulto”.


Por outro lado, no aresto paradigma do Egrégio Tribunal Gaúcho:

“Em primeiro lugar, adoto o entendimento, respaldado, por maioria, nesta Egrégia Câmara Criminal, no sentido de que a comutação da pena nada mais é do que o indulto parcial. Conseqüentemente, sua concessão deve obedecer aos mesmos requisitos impostos a este último (indulto).

Com efeito, dispõe o artigo 1º, § 1º, do Decreto n.º 3.226/99: "Para o condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, a concessão do indulto ficará subordinada à avaliação pelo Juiz, que se valerá de todos os meios disponíveis para aquilatar as condições pessoais que façam presumir que não voltará a delinqüir." 

Isto é, exige o Decreto Presidencial a realização de exame criminológico para concessão de indulto, e a referência genérica do dispositivo mencionado abrange tanto o total, como o parcial, este último denominado comutação.

E mais, de acordo como artigo 70, inciso I, da Lei de Execuções Penais, incumbe ao Conselho Penitenciário: "Emitir parecer sobre livramento condicional, indulto e comutação de pena."

Dessarte, a manifestação do Conselho Penitenciário, em casos de comutação da pena, é imprescindível. Nesse particular, ensina Júlio Fabbrini Mirabete: "(...) Tal parecer, elaborado por especialistas, enfeixa uma série de preciosas informações sobre a conduta e as características particulares do preso, utilíssimas na apreciação de tais benefícios. Embora o juiz não fique adstrito à manifestação do Conselho, nem a concessão do benefício dependa de parecer favorável, são inúmeros os subsídios que podem ser fornecidos ao Juiz da execução para poder melhor decidir  sobre o deferimento ou não do pedido. O parecer tem caráter obrigatório."

Assim, não poderia o juiz da Execução, de plano, sem a devida manifestação do Conselho Penitenciário, conceder o benefício da comutação ao apenado Lúcio, não suprindo a falta do laudo firmado pela Comissão Técnica de Classificação”.


Em síntese, a decisão recorrida distinguiu o indulto da comutação de penas para conceder este último benefício, sem a emissão prévia de um parecer do Conselho Penitenciário, enquanto que o v. acórdão paradigma deixou claro que a comutação de penas é uma espécie de indulto parcial e, por isto, devem ser apreciados os mesmos requisitos objetivos e subjetivos do indulto. Para tanto, não pode prescindir da devida manifestação do Conselho Penitenciário para conceder ou denegar esse benefício.

5. 
Diante do exposto, aguarda o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO que, conhecido, seja dado provimento ao RECURSO ESPECIAL, cassando-se o v. acórdão impugnado, para que se providencie o parecer do Conselho Penitenciário, viabilizando-se a apreciação da comutação de penas do recorrido OLAVO DE MOURA VIEIRA.


São Paulo, 28 de abril de 2004.

Luiz Antonio Cardoso

Procurador de Justiça

Jorge Assaf Maluly

Promotor de Justiça designado
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